
 

 

 
 EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2025  

 
O MUNICÍPIO DE PIRENÓPOLIS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.067.941/0001-05, por intermédio do 
Presidente da Comissão Permanente de Contratação devidamente designado, TORNA 

PÚBLICO aos interessados, nos termos do Processo Administrativo Protocolo nº 
2025004634, Lei 14.133/2021, que realizará CHAMAMENTO PÚBLICO, visando o 
CREDENCIAMENTO de Instituições Financeiras, Autorizadas a Funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, visando à Concessão de Empréstimo Consignado, aos 
Servidores Públicos Municipais com vínculo de trabalho formalizado e vigente, 
aposentados e pensionistas do Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021, e Decreto Municipal nº 4.235/2024 - Regulamenta o art. 79 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar de 
credenciamento para a contratação de bens e serviços, no âmbito da administração 
pública municipal, e suas alterações, Lei Municipal nº 814/2017 - Dispõe Sobre 
Consignação em Folha de Pagamento no Âmbito do Poder Executivo do Município de 
Pirenópolis e alterações posteriores introduzidas pelas Leis 939/2021 e 958/2022, bem 
como com as demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
A documentação para o Credenciamento deverá ser protocolada no Protocolo Geral 
localizado na sede da Prefeitura Municipal à Avenida Avenida Comendador Joaquim 
Alves, nº 28. Centro Histórico – Pirenópolis, Estado de Goiás, CEP 72980-000, a partir do 
dia 26/03/2025, no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min.  
 
DATA/ HORÁRIO INÍCIO DO CREDENCIAMENTO: a partir do dia 26/03/2025, no 
horário das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min e ficará aberto até 
31/12/2028. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Todos os critérios e condições do Chamamento constam deste referido Edital e anexo, se 
encontra disponibilizado no site oficial do Município www.pirenopolis.go.gov.br Portal 
Nacional de Contratações Públicas PNCP  https://www.gov.br/pncp/pt-br 
Informações: Setor de Contratações - Prefeitura Municipal – Fone: (62) 3331-1299, ou e-
mail: licitacao@pirenopolis.go.gov.br  
 
NOTA: Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão 
Permanente de Contratações, através do endereço e/ou e-mail descrito acima. As 
dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informais 
e não poderão ser consideradas como condições editalícias. 
 

http://www.pirenopolis.go.gov.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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1 OBJETO 

 

 

1.1. O presente Edital tem por objeto o CREDENCIAMENTO de Instituições 

Financeiras, Autorizadas a Funcionar pelo Banco Central do Brasil, visando à 

Concessão de Empréstimo Consignado, aos Servidores Públicos Municipais com 

vínculo de trabalho formalizado e vigente, aposentados e pensionistas do poder 

executivo municipal. 

1.2. Excetuadas as prestações referentes a financiamento concedido por instituição 

integrante do Sistema Financeiro de Habitação ou do Sistema de Financiamento 

Imobiliário, as consignações mencionadas a seguir, estarão limitadas a 96 (Noventa e 

Seis) parcelas, nos termos da Lei Municipal 814/2017 e alterações introduzidas pela 

Lei Municipal 939/2021. 

a) prestação referente a empréstimo concedido por cooperativas de crédito, 

constituídas, na forma da lei, com a finalidade de prestar serviços financeiros a 

seus cooperados; 

b) prestação referente a empréstimo concedido por instituição financeira 

autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil; e 

c) prestação referente a empréstimo ou a financiamento concedido por entidade 

de previdência complementar; 

 

1.3. Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer tempo, desde que 

cumpridos todos os requisitos e esteja vigente o presente edital.  

1.4. A apresentação da proposta de adesão ao Credenciamento caracteriza que a 

Instituição Financeira tem conhecimento pleno de todas as disposições e concorda 

expressamente com os requisitos estabelecidos, com as normas, termos e condições 

fixadas pelo Município de Pirenópolis.  

1.5. A consignação em folha de pagamento, a critério da consignatária e sem 

nenhuma responsabilidade para o Município de Pirenópolis, poderá ser estendida pela 

entidade consignatária ao servidor público comissionado. 

1.6. A consignatária deverá se resguardar com todas as garantias possíveis, eximindo 

o Município de Pirenópolis de qualquer responsabilidade por perdas ou prejuízos 

decorrentes do rompimento de vínculo do consignante com esta Administração Pública, 

o que poderá ocorrer nos termos da legislação própria e sem aviso prévio à 

consignatária. 



 

 

2 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.7. O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e Site Oficial do Município de Pirenópolis, 

Estado de Goiás, www.pirenopolis.go.gov.br de modo a permitir o cadastramento 

permanente de novos interessados.  

 
1.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

● ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

● ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

● ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

● ANEXO IV - MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO. 

● ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO. 

 

 
2.1 O cadastramento de interessados será iniciado com a publicação de edital de 

credenciamento, mediante aviso público no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, Site Oficial do Município, Jornal de Grande Circulação, e no Diário Oficial do 

Estado de Goiás – D.O.E, e Diário Oficial do Município de Pirenópolis – D.O.M. 

 

2.2 O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Site Oficial do Município, de modo a 

permitir o cadastramento de novos interessados, durante o período de vigencia do 

Edital. 

 
2.3 Na hipótese de não atendimento de qualquer dos requisitos estabelecidos no 

edital, o processo de cadastramento do CONSIGNATÁRIO será encerrado, com a 

indicação das razões que motivaram a impossibilidade do cadastramento. 

 
2.4 Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as 

condições exigidas no edital sob pena de descredenciamento. 

 
2.5 A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e 

irrestrita de todas as condições estabelecidas neste Ato e no edital de chamamento.  
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3 DA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Os interessados deverão apresentar requerimento de participação com a 

indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a 

prestação dos serviços.  

3.2 Poderão se credenciar todas as Instituições Financeiras autorizadas pelo Banco 

Central do Brasil, legalmente constituídas, que atenderem às exigências constantes 

neste Edital e seus anexos.  

 
3.3 Podem participar do Edital de Credenciamento quaisquer instituições bancárias 

ou financeiras, bem como as cooperativas de crédito, cujos funcionamentos sejam 

autorizados pelo Banco Central do Brasil, na forma da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro 

de 1964, e alterações posteriores, aptas a oferecerem empréstimos pessoais em 

consignação. 

 
3.4 Fica vedada a participação no credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas que: 

 
I - esteja cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou de 

serem contratadas pela Administração Pública, devendo levar em 

consideração o âmbito de aplicação das penalidades.  

 

II - mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou da entidade credenciante ou 

com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau.  

 
III - Estiver em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, 

insolvência ou liquidação;  

 
IV - Tenha sido declarada inidônea para contratar com qualquer 

órgão/entidade da Administração Pública em qualquer Poder ou esfera de 

Governo;  

 
V - Não apresente toda a documentação exigida no Edital de 

Credenciamento. 

 

 

 



 

 

4 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

 

 
4.1 O cadastramento dos consignatários dependerá do cumprimento dos requisitos 

a seguir e da apresentação da documentação constante do Anexo I deste edital: 

I – estar o consignatário regularmente constituído; 

II – comprovar regularidade fiscal e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS); 

III - comprovar as autorizações de funcionamento concedidas pelos 

respectivos órgãos e entidades reguladores de suas atividades; e 

 
4.2 O interessado declarará, sem prejuízo da exigência de outras declarações 

previstas na legislação, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 

conformidade de seu requerimento de participação com as exigências do edital. 

 
4.3.1 A falsidade da declaração sujeitará o interessado às sanções previstas 

na Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da responsabilidade penal.  

 
4.3 Atendidos os requisitos acima estabelecidos, o consignatário estará apto a firmar 

contrato com o Município de Pirenópolis.  

4.4 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, exceto em sede de diligência, para:  

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes, desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; ou 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento da documentação. 

4.5 A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de 

habilitação.  

 

 

 

 



 

 

5 DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS  

 

4.6 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte observará o disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de agosto de 2006. 

4.7 Na hipótese de não atendimento de qualquer dos requisitos estabelecidos, o 

processo de cadastramento será encerrado, com a indicação das razões que motivaram a 

impossibilidade do cadastramento.  

4.8 A habilitação exigida no anexo I deste edital deverá ser encaminhada no ato de 

protocolo. 

 
4.9 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados na forma prevista no 

edital, quando solicitado pela comissão de contratação, até a conclusão da fase de 

habilitação.  

 
4.10 A verificação pela Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

 
4.11 A documentação será analisada por agente de contratação ou Comissão 

Permanente de Contratação no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado a 

partir do seu protocolo, prorrogável por igual período uma única vez, quando 

autorizado pela autoridade superior competente.  

 
4.12 Decorrido o prazo para a análise, caso o julgamento do pedido de 

credenciamento não tenha sido concluído, a Comissão Permanente de Contratação e ou 

agente de contratação terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir sobre a solicitação 

de cadastramento.  

 
4.13 Caso necessário, poderão ser solicitados esclarecimentos, retificações e 

complementações da documentação apresentada pelo interessado, que deverão ser 

respondidas em até 3 (três) dias úteis.  

 

 
5.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos. 



 

 

6 DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

 
5.2 A Comissão Permanente de Contratação responderá aos pedidos de 

esclarecimentos ou à impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido. 

 
5.3 Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no 

PNCP. 

 
5.4 A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação 

será motivada nos autos. 

 
5.5 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no 

Compras.gov.br no prazo  prazo de 03 (três) dias úteis. 

 
5.6 Após a decisão da administração sobre a habilitação, o interessado poderá, 

conforme definido em edital, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

5.7 O interessado poderá interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da 

data de publicação da decisão. 

5.8 O recurso será dirigido à Comissão Permanente de Contratação, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 

com a sua motivação à autoridade superior. 

 
5.9 A autoridade superior deverá proferir a sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da data de recebimento dos autos. 

 

 
6.1 O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério 

estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado. 

 
6.2 O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do Município – 

D.O.M, e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, se disponível, e no sítio 

eletrônico do Município de www.pirenopolis.go.gov.br em prazo não superior a 10 (dez) 

dias úteis e, a critério do agente de contratação ou da comissão especial, a divulgação 

poderá ser realizada paulatinamente.  

 

6.3 Uma vez habilitado, o interessado será credenciado junto ao Município de 

Pirenópolis, Estado de Goiás, encontrando-se elegível a ser contratado para executar o 

objeto. 

http://www.pirenopolis.go.gov.br/


 

 

7 DA CONTRATAÇÃO  

8 DA VIGÊNCIA DO EDITAL, E DA DURAÇÃO, ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

 

 
7.1 Após homologação do procedimento de credenciamento, o Município poderá dar 

início ao processo de contratação, com assinatura do contrato e da emissão da ordem de 

serviço, ou instrumento contratual equivalente.  

 
7.2 Após a divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá 

convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.3 A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de 

validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021 e no edital de credenciamento.  

 
7.4 O contrato disciplinará as obrigações das partes contratantes, e indicará 

expressamente a modalidade de consignação que o consignatário estará autorizado a 

operar, bem como o seu prazo de vigência.  

 
7.5 O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após 

convocação pela administração, será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação / 

comunicação.  

7.6 O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela administração.  

7.7 O extrato do Contrato de Credenciamento, seus termos aditivos e eventual 

rescisão serão publicados no PNCP, Placar Oficial do Município, e no portal oficial do 

Município www.pirenopolis.go.gov.br  

 

 
8.1 A vigência do presente Edital será de 24 (Vinte e Quatro) meses, podendo os 

contrato(s) provenientes deste Chamamento Público a serem prorrogados, via termo 

aditivo, até o limite máximo previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e alterações 

posteriores em especial o Art. 107 e seguintes. 

 

 

http://www.pirenopolis.go.gov.br/


 

 

9 DA DESPESA 

10 DAS GARANTIAS 

11 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.2. O Credenciamento se efetivará uma vez que a instituição seja considerada 

habilitada para a prestação dos serviços objeto do credenciamento e permanecerá válido 

pelo prazo de vigência do contrato, prorrogados nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021 ou até que a instituição requeira sua retirada do credenciamento. 

 

8.3. O desatendimento a qualquer das exigências deste Edital, Termo de Referência e 

demais anexos implicará no descredenciamento da instituição. 

 

8.4. Após a efetivação do credenciamento, será firmado o contrato com a credenciada, o 

qual entrará em vigor na data da sua publicação no Placar Oficial do Município e terá 

vigência inicial de 12 (Doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei nº 

14.133/2021. 

 

8.5. A prorrogação do contrato deverá ser realizada através de requerimento de 

prorrogação do contrato, sendo fornecido pela instituição a documentação de 

habilitação necessária para sua efetivação, preenchidos os requisitos, será realizada a 

prorrogação do contrato. 

 

8.6. O período de credenciamento para habilitação de credenciados permanecerá aberto 

durante todo o prazo de validade do Edital. 

 

 
9.1 O credenciamento não implica desembolso, a qualquer título, presente ou futuro, 

por parte da Contratante. 
 

 
10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, por não ser aplicável ao presente processo. 

 

 
11.1 A contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos 

os serviços objeto do contrato. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

12 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
 

 
12.1 A fiscalização, assim como a gestão do Credenciamento celebrado entre a 

Instituição Financeira e o Município de Pirenópolis, será realizada por servidor 

formalmente designado como gestor, pertencente ao quadro de servidores do Município 

de Pirenópolis, a quem caberá fiscalizar, acompanhar e verificar sua perfeita execução, 

em todas suas fases conforme Termo de Referência. 

 

 

13.1 São obrigações do CONSIGNATÁRIO, as descritas abaixo, e afora outras 

constantes do Termo de Referência e Contrato: 

 

I - manter os requisitos exigidos para o cadastramento, e cumprir as normas 

estabelecidas neste Edital; 

II - prestar as informações quando solicitadas pelo responsável devidamente 

designado pelo Município, nos prazos determinados; 

III - manter atualizados os dados cadastrais da entidade e de seus 

representantes; 

IV – divulgar ao Município as taxas máximas de juros e demais encargos 

praticados; 

V - efetuar o ressarcimento de valores decorrentes de consignações tidas 

como indevidas, no prazo determinado; e 

VI - disponibilizar ao consignado meios para a quitação antecipada do débito. 

13.1.1 Além das obrigações acima, o Credenciado deverá, ainda cumprir as seguintes 
obrigações: 

 
I - executar os termos do instrumento contratual, ou da ordem de serviço, ou 
fornecimento de bens em conformidade com as especificações básicas 
constantes do edital; 
 
II - responsabilizar-se, relativamente aos seus técnicos e aos serviços 
prestados, por todas as despesas decorrentes da execução dos instrumentos 
contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, 
seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros 
que venham a incidir sobre o objeto do contrato. 

 

 

13 OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 



 

 

 
III - responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 
vierem a causar ao patrimônio do órgão ou entidade contratante ou a 
terceiros, decorrentes de ação ou de omissão culposa ou dolosa, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente; 

 
IV - manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato 
de prestação de serviço, todas as condições de habilitação que ensejaram o 
credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e à trabalhista, 
e à capacidade técnico-operacional, quando couber; 

 
V - justificar ao Município eventuais motivos de força maior que impeçam 
a realização dos serviços ou o fornecimento do bem objeto do contrato, 
apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo 
para alteração do prazo de execução; 

 
VI - responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos 
da legislação vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem 
previsão editalícia e autorização expressa do órgão ou entidade contratante; 

 
VII - manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso retirando 
imediatamente após notificação qualquer empregado considerado com 
conduta inconveniente pelo órgão ou entidade contratante; 

 
VIII - cumprir ou elaborar em conjunto com o Município o planejamento e a 
programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do 
cronograma de execução das tarefas; 

 
IX - conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do Município, de 
modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços; 

 
X - apresentar, quando solicitado, relação completa dos servidores com 
crédito consignado, indicando os cargos, funções e respectivos nomes 
completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma 
respectivo, quando couber; 

 
XI - manter as informações e dados do Município e de seus 
servidores/magistrados em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, nos 
termos da Lei Federal nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por 
qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega ao Município de todos 
os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou 
do trabalho contratado; 

 

 



 

 

14 OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO CREDENCIANTE 

 
XII - observar o estrito atendimento dos valores e dos compromissos morais 
que devem nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários 
no exercício das atividades previstas no contrato. 

 
13.2 É vedado a CONSIGNATÁRIO: 

 
I - aplicar taxa de juros superior à fixada no contrato firmado com o 

consignado; 

II - solicitar consignação em folha de pagamento sem autorização prévia e 

formal do consignado ou em desacordo com os valores e prazos contratados; 

III - solicitar consignação em folha de pagamento não autorizada no contrato 

celebrado ou sem o correspondente crédito do valor contratado pelo 

consignado; 

IV - manter consignação de empréstimo ou financiamento referente a 

contrato já liquidado; e 

V - prestar declaração falsa com finalidade de criar obrigação ou alterar a 

verdade sobre fato juridicamente relevante. 
 

 
14.1 São obrigações do Município as abaixo elencadas, afora outras constantes do 
Termo de Referência e Contrato: 

 

I - acompanhar e fiscalizar o contrato por meio de 1 (um) ou mais fiscais 
representantes da Administração, especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los; 

 

II - proporcionar todas as condições necessárias para que o credenciado 
contratado possa cumprir o estabelecido no contrato; 

 

III - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel 
execução do contrato que venham a ser solicitados pelo contratado; 

 

IV - prover os meios necessários à execução do objeto pelo contratado; 
 

V - garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas 
dependências da Prefeitura Municipal, quando necessário à execução do 
objeto; 

 

VI - efetuar os pagamentos pelos serviços prestados dentro dos prazos 
previstos no contrato, no edital de credenciamento e na legislação. 

 



 

 

15 DAS RESPONSABILIDADES DOS CUSTOS DO CREDENCIAMENTO 

16 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 
15.1 O Município de Pirenópolis não será garantidora ou responsável pelas 

obrigações financeiras assumidas pelos servidores ativos (efetivos e comissionados), 

inativos, e pensionistas em ato de empréstimo consignado, em quaisquer hipóteses ou 

situações. 

 
15.2 A responsabilidade dos custos do credenciamento estão elencadas no Termo de 

Referência. 
 

 

16.1 Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual ou 

instrumento equivalente, estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e no edital e às demais cominações legais, assegurado o 

direito ao contraditório e à ampla defesa.  
 

16.2 Os consignatários estão sujeitos às seguintes penalidades: 
 

I - desativação temporária; e 
 

II - descadastramento. 
 

16.3 As situações que poderão ensejar as penalidades acima, estão elencadas no 

Termo de Referência. 

 

 
17.1 O Município de Pirenópolis reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente 

o presente Credenciamento, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o 

direito de indenizações, salvo as disposições legalmente previstas. 

 

17.2 Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e ou Comissão 

Permanente de Contratação de acordo com a Legislação pertinente. 

 

17.3 A publicidade do edital de Credenciamento será realizada mediante divulgação e 

manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, Diário Oficial do Município – D.O.M, Site Oficial do 

Município www.pirenopolis.go.gov.br  

 
 
 

http://www.pirenopolis.go.gov.br/


 

 

 

17.4 O extrato do edital será publicado no Jornal de Grande Circulação, Diário Oficial 

do Estado de Goiás – D.O.E, e D.O.M nos termos do Art. 54,§§1º e 2º Lei Federal 

14.133/2021. 

 
17.5 Eventuais modificações no edital implicará nova divulgação na mesma forma de 

sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 

procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das 

propostas nos termos do Art. 55, §1º da Lei Federal 14.133/2021. 

 
17.6 É competente o foro da Comarca de Pirenópolis, Estado de Goiás, para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da presente Licitação. 

 
Pirenópolis, Estado de Goiás, aos 25 de Março de 2025. 

 
 
 

MARIA ELIANA DA ROCHA 

Matrícula nº 1861



 

 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2025 

 
 ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

1 Habilitação jurídica: A habilitação jurídica visa demonstrar a capacidade de o 

licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada 

por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, 

de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66, Lei Federal 

14.133/2021). 

1.1  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2  Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 Sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

1.5  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

1.6  Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

1.7  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 

1971 e, ainda: 

a) Inscrição do ato constitutivo deve estar acompanhada de prova dos 

responsáveis legais; 

b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na 

entidade estadual, se houver; 

c) Ata de Fundação; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

d) Estatuto Social com a Ata da Assembleia que o aprovou; 
 

e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

Assembleia que os aprovou; 

f) Edital de convocação das três últimas Assembléias Gerais 

extraordinárias; 

g) Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto do credenciamento; e 

h) Regularidade com o respectivo Conselho de Classe. 

1.8  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

2.4  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 



 

 

 

 

3 Qualificação Técnica: 

a) Autorização de funcionamento expedida pelo Banco Central do Brasil. 

 

4 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (Art 

12, inc. IV, Lei 14.133/2021); 

5 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal (Art 12, inc. V, Lei 14.133/2021; 

6 Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico (Art 12, inc. VI, Lei 

14.133/2021 



 

 

 ANEXO IV – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO  

 
DADOS DO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

 
TELEFONES: (DDD) E-MAIL: 

 
DADOS DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) 

NOME: 

CARGO: 

 
RG Nº: 

 
CPF Nº: 

 
TELEFONES: (DDD) E-MAIL: 

 
Pelo presente, apresentamos e submetemos à apreciação, nossa Solicitação de 

Credenciamento de Instituições Financeiras, Autorizadas a Funcionar pelo Banco 

Central do Brasil, visando à Concessão de Empréstimo Consignado, aos Servidores 

Públicos Municipais com vínculo de trabalho formalizado e vigente, aposentados e 

pensionistas do poder executivo municipal. 

 
Visando a instruir este Pedido de Credenciamento, encaminhamos a 

documentação constante do Anexo I do Edital de Credenciamento, com o qual 

manifestamos, de forma irretratável e irrevogável, nossa plena concordância. 

 
Pirenópolis, Estado de Goiás, aos ___ de ____ de 20____. 

 
 

 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 



 

 

 
V - MODELO DE DECLARAÇÃO LEI FEDERAL 13.709/2018 

 

 

A   empresa  ,   CNPJ   N.º 

 , estabelecida em  declara 

que cumpre os requisitos da Lei Federal 13.709/2018, e que está ciente da política de 

privacidade deste Município, de modo que concorda, no caso de contratação, com as 

condições ali postas. 

 
 

Local e data 
 

 

 
Assinatura do emissor 
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